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JULGAMENTO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRONICO N° 90004/2025 

TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE. 

OBJETO: aquisição de notebooks e equipamentos de informática conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

 

 

Adoto como razões de julgamento a proposta formulada pelo Pregoeiro desta Autarquia, parte integrante 

deste julgamento, para determinar que seja mantida a decisão tomada pela Pregoeira, para determinar a 

manutenção do certame, com a consequente adjudicação do objeto à empresa considerada 

vencedora e imediata homologação do procedimento, nos termos do art. 17, inciso VII, do Decreto 

10.024/2019 c/c art. 4º, inciso XXI, da Lei 10.520/2002, 

 

Comuniquem. 

 

Cumpram as formalidades legais. 

 

 

 

Curitiba, setembro de 2025. 
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RECURSO ADMINISTRATIVO 

Proposta de Solução 

 

 

 

PREGÃO ELETRONICO N° 90004/2025 

TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE. 

OBJETO: aquisição de notebooks e equipamentos de informática conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

RECORRENTE: FAGUNDEZ DISTRIBUIÇÃO LTDA. 

 

1. Trata-se de processo licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico, em que 

se sagrou vencedora do “Item 1 – Notebook” do objeto licitado a empresa STERKE TECNOLOGIA E 

SOLUÇÕES LTDA. 

Na sessão pública de processamento da licitação, ocorrida em 27 de agosto do 

corrente ano, a empresa FAGUNDEZ DISTRIBUIÇÃO LTDA, manifestou, tempestivamente, intenção em 

recorrer. 

Nas razões recursais, a Recorrente alega que houve violação ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, vez que a despeito do edital prever o modo de disputa por lote 

global, o certame teria sido supostamente conduzido por valor unitário, inviabilizando a apresentação de 

lances conforme estratégia comercial elaborada.  

Não foram apresentadas contrarrazões.  

É o resumo do necessário. 

 

2. Em suma, o Recorrente pleiteia a anulação do procedimento licitatório, por 

vício insanável decorrente da condução do certame em desacordo com o edital e com os princípios regentes 

da Lei de Licitações.  

Contudo, o pleito não merece prosperar. 

Em verdade, vislumbra-se mero inconformismo da parte Recorrente que, ao 

deixar de apresentar a proposta mais vantajosa, não logrou êxito no certame, já que a propositura de lances 

foi devidamente viabilizada pelo sistema, em plena conformidade com os termos do Edital.  

Concorrer com o valor apresentado na proposta é uma faculdade das licitantes 

participantes e a ausência de demais lances não denota qualquer irregularidade na condução do certame. 

Corrobora tal entendimento o fato de que, no mesmo Pregão, diversos itens 

foram licitados e, na sua totalidade, foram apresentados lances diversos: 
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Com efeito, refutados os argumentos ventilados pela empresa recorrente, 

mantenho a decisão que habilitou e declarou vencedora do certame a empresa STERKE TECNOLOGIA E 

SOLUÇÕES LTDA. 
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3. Diante do exposto, conhecido o recurso, opino que, no mérito, seja julgado 

improcedente o pleito da recorrente, razão pela qual se propõe que seja mantida a decisão tomada pela 

pregoeira, com a consequente adjudicação do objeto à empresa considerada vencedora e imediata 

homologação do procedimento, nos termos do art. 17, inciso VII, do citado Decreto 10.024/2019, em 

combinação com o inciso XXI do art. 4º da Lei 10.520/2002.  

Encaminhe-se o presente processo à autoridade superior competente. 

 

 

Curitiba, setembro de 2025. 

 

MARILZA RODRIGUES DE PAULA 

PREGOEIRA - CRO/PR 

 


